
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 759926 - SP (2022/0236257-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NATAN FELIPE LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS PEPE DA SILVA - SP380041
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA 
FIXADO COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
arts. 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A gravidade em concreto do delito é fundamento para a 
fixação de regime inicial mais gravoso. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA 
FIXADO COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
arts. 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A gravidade em concreto do delito é fundamento para a 
fixação de regime inicial mais gravoso. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
exarada pelo Ministro Jorge Mussi que não conheceu do habeas corpus, com 
fundamento no artigo 34, XX, do Regimento Interno do STJ (e-STJ fls. 187-190).

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado, argumentando que: O juiz a quo fixou o 

regime do paciente em regime mais gravoso do que determina a lei com fundamento 

apenas na gravidade abstrata do delito. Sendo que na primeira fase de aplicação da 

pena ele fixou a pena base no patamar mínimo legal. Portanto, a mencionada 

decisão é contrária à lei federal mencionada e também a súmula 440 desta corte (e-
STJ fl. 195).

Sem contrarrazões, conforme certidões de e-STJ fls. 204 e 205.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 188-189):

 
O regime prisional, com efeito, deve observar os preceitos constantes 
nos arts. 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal.
Na espécie, embora a pena definitiva não tenha ultrapassado 8 anos 
de reclusão, configura-se adequada a fixação do regime inicial fechado 
para o cumprimento da reprimenda, tendo em vista que as 
circunstâncias concretas do delito, consignado no acórdão impugnado 
que a infração penal foi realizada mediante ameaça "com emprego de 
arma de fogo a ao menos cinco vítimas, em pleno horário comercial, 
por dois agentes criminosos, tudo a revelar ousadia e periculosidade, 
bem como a necessidade de tratamento mais rigoroso" (e-STJ fl. 124), 
demonstram a gravidade concreta do crime e exige maior 
reprovabilidade da conduta.
Assim, o regime inicial fechado se justifica com base nas 
peculiaridades do caso em análise que, nos termos do reiterado 
entendimento adotado por esta Corte Superior, é suficiente à 
determinação de sistema prisional mais gravoso.
 

Reforço que esta Corte entende que gravidade em concreto do delito é 
fundamento para a fixação de regime inicial mais gravoso.

No mesmo sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL 
FECHADO. CONCURSO DE PESSOAS. EMPREGO DE SIMULACRO 
DE ARMA DE FOGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nada obstante a reprimenda tenha sido fixada em patamar inferior a 
8 anos de reclusão e a pena-base de ambos os agravantes tenha sido 
dosada no mínimo legal, não se verifica manifesta ilegalidade na 
imposição do regime inicial fechado. Trata-se de roubo circunstanciado 
pelo concurso de pessoas e pelo emprego de simulacro de arma de 
fogo, contexto que justifica a adoção do regime mais gravoso, diante 
da gravidade concreta evidenciada no caso.
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.785/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
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NÃO EVIDENCIADA. PENA INFERIOR A OITO ANOS. REGIME 
INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de 
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Sodalício.
2. Hipótese em que não se mostra cabível a concessão da ordem de 
ofício.
3. A Súmula n. 440 desta Corte, bem como as Súmulas 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal não vedam, tout court, o estabelecimento de 
regime mais gravoso na hipótese de fixação da pena-base no mínimo 
legal. O que não se admite é o agravamento do regime com base na 
mera gravidade abstrata do crime, ou seja, aquela que em nada se 
relaciona, in concreto, com os fatos postos a julgamento.
4. A prática do roubo em comparsaria com dois adolescentes e de 
forma premeditada demonstra a gravidade concreta do crime e, por 
isso, justifica a aplicação do modo prisional mais severo. O número de 
agentes, no caso, extrapola o mínimo exigido para a própria 
configuração da majorante do art. 157, § 2.º, inciso II, do Código Penal, 
o que indica não se tratar de circunstância inerente ao tipo penal. A 
premeditação é fundamento que se prestaria até mesmo a justificar a 
exasperação da pena-base e, pela mesma razão, também legitima, in 
casu, o estabelecimento do regime inicial fechado.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 847.051/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0236257-2 HC 759.926 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15027878920208260530

PAUTA: 12/03/2024 JULGADO: 12/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS PEPE DA SILVA 
ADVOGADO : LUCAS PEPE DA SILVA  - SP380041 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATAN FELIPE LISBOA (PRESO)
CORRÉU    : ANDRÉ LUIZ PEREIRA LEITE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATAN FELIPE LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS PEPE DA SILVA  - SP380041 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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